EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL





























			A ASSOCIAÇÃO DOS DELEGADOS DE POLÍCIA DO BRASIL - Adepol-Brasil - sociedade civil, entidade de classe de âmbito nacional, com sede estatutária em Brasília (DF) e sede administrativa no Rio de Janeiro (RJ), na Av. Gomes Freire, 315, Sobreloja, Centro, por seu Presidente. delegado de polícia aposentado, e advogado, inscrito na OAB/RJ sob nº 03.803-3, vem, respeitosamente, perante essa Colenda Corte, com fulcro no art. 103, inciso IX da Constituição Federal, propor Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de suspensão liminar, dos dispositivos, adiante indicados (Infra nº 04), do Decreto nº 22.930-A, de 21 de janeiro de 1997, do Estado do Rio de Janeiro.





2.			Legitimidade Ativa e pertinência temática


 


	2.1.	A ADEPOL-BRASIL possui a qualidade para agir em sede jurisdicional concentrada (CF/88, art. 103, inciso IX). Congrega os Delegados de Polícia de Carreira do País. Atende ao requisito da espacialidade, isto é, além da atuação transregional da instituição, há a existência de associados ou membros em pelo menos nove Estados da Federação (art. 1º dos novos Estatutos - Doc. nº 01). A ADEPOL-BRASIL atua na defesa das prerrogativas, direitos e interesses dos Delegados de Polícia, pugnando pela preservação da Polícia Civil como instituição permanente e independente, destinada ao exercício, com exclusividade, das funções de polícia


judiciária, caracterizando, na espécie, a pertinência entre o seu objetivo estatutário e o interesse na causa.





	2.2.	A jurisprudência do Supremo Tribunal federal já reconheceu, em reiterados pronunciamentos (2.5.), que a Associação dos Delegados de Polícia do Brasil - Adepol-Brasil -, como órgão de atuação política, tem a legitimidade exigida no inciso IX do art. 103 da Constituição Federal para a propositura da competente Ação Direta de Inconstitucionalidade. Na ADIn nº 1.159-AP ficou enfatizado, especialmente no que pertine à legitimidade, no amplo campo de funções da polícia judiciária:





“O caráter nacional da Associação dos Delegados de Polícia do Brasil é de ser reconhecido, na linha da orientação firmada por esta Corte, na ADIn nº 1.037, Relator Ministro Moreira Alves. Por outro lado, a pertinência temática está perfeitamente caracterizada neste caso, de vez que são impugnadas normas que dizem com as atribuições de investigação pré-processual inerentes à polícia judiciária, circunstância que legitima o questionamento que lhe é feito pela entidade de representação da classe dos Delegados de Polícia, principal encarregada da execução dessa atividade estatal.”





	2.3.	Nesse sentido, a Recomendação Assemblear da ADEPOL-BRASIL, na espécie, vem sendo estritamente institucional, cf. Docs. nº 02/03, "in verbis":      





"Finalmente recomendou a Assembléia Geral, especialmente à Presidência, na forma do art. 25, inciso III dos Estatutos, que represente, sempre que necessário, coletivamente, a ADEPOL-BRASIL, para os fins previstos no arts. 5º, incisos XXI, LXX, alínea "b" e 103, inciso IX da Constituição Federal, para a defesa das prerrogativas, vencimentos, vantagens, direitos e interesses dos Delegados de Polícia de Carreira do País, pugnando pela preservação da Polícia Civil como Instituição permanente e independente, destinada ao exercício, com exclusividade, das funções de Polícia Judiciária.".











	2.4.	Considerando, portanto, o conteúdo, a abrangência e a eficácia dos dispositivos legais questionados do Decreto nº 22.930-A, de 21 de janeiro de 1997, do Estado do Rio de Janeiro, por sua natureza e objeto, a autora, preenche, nesta ação, a indeclinável condição de pertinência temática, esperando, na espécie, pronunciamento de mérito, pois todas as normas impugnadas, conforme se demonstra de maneira cabal nos presentes autos, dizem respeito às atividades de identificação civil e criminal, que repercutem diretamente nas atividades de polícia judiciária a cargo dos Delegados de Polícia (art. 144, § 4º da C.F.), assim como no tocante aos direitos subjetivos de seus membros, funções de mando que a Constituição Federal atribuiu aos Delegados de Polícia de Carreira que a demandante, Adepol-Brasil, congrega, nos termos dos seus Estatutos (Doc. nº 01).





	2.5.	Legitimidade ativa da requerente, com precedentes jurisprudenciais já reconhecidos pelo Supremo Tribunal Federal, cf. ADIn nº 0023-3-SP in D.J. 01/09/90; ADIn nº 146-9-RS in 10/10/90; ADIn nº 638-0-RJ in D.J. 18/11/91; ADIn nº 1.037-9-SC in D.J. 08/03/94; ADIn nº 1.115-DF in D.J. 30/08/94; ADIn nº 1.138-3-RJ in D.J. 29/09/94; ADIn nº 1.142-1-DF in D.J. 10/10/94; ADIn nº 1.159-6-AP in D.J. 15/02/95, e ADIn nº 1.260-6-AP in D.J. 30/03/95; ADIn nº 1.336-0-PR in D.J. 16/08/95; ADIn nº 1.337-8-SC in D.J. 16/08/95; ��ADIn nº 1.386-6-RJ in D.J. 12/12/95; ADIn nº 1.413-7-DF in D.J. 29/02/96; ADIn nº 1.414-5-RS in D.J. 29/02/96; ADIn nº 1.488-9-DF in D.J. 09/08/96; ADIn nº 1489-7-RJ in D.J. 09/08/96; ADIn nº 1.494-3-DF in D.J. 20/08/96; ADIn nº 1.517-6-DF in 21/10/96 e ADIn nº 1.547-8-SP in D.J. 12/12/96.





3.			Assim sendo, demonstradas a legitimidade ativa e pertinência temática da autora, confia ela em que o Supremo Tribunal Federal julgue procedente o pedido de declaração de inconstitucionalida, a final formulado.





4.			Os dispositivos questionados do Decreto nº 22.930-a, de 21 de janeiro de 1997 do Estado do Rio de Janeiro têm o seguinte teor (Doc. nº 04):








"Decreto nº 22.930-A de 21 de janeiro de 1997.





Transfere para o Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro - DETRAN a prestação de serviços referentes a identificação civil.





	O Governador do Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº E-12/49.069/96, 





Decreta:





	Art. 1º - As atribuições relativas à identificação civil desempenhadas pelo Instituto Félix Pacheco, órgão integrante da estrutura da Secretaria de Estado de Segurança Pública, passarão a ser exercidas pelo Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro - DETRAN.





	Art. 2º - O Instituto Félix Pacheco transferirá para o DETRAN todos os documentos e arquivos concernentes aos serviços de que trata o artigo anterior.





	Art. 3º - A transferência total dos serviços, dos arquivos e documentos deverá efetivar-se no prazo máximo de até 90 (noventa) dias da publicação deste Decreto





	Parágrafo Único - Durante o período de que trata o caput deste artigo, os serviços continuarão a ser presididos nas dependências do Instituto Félix Pacheco.





	Art. 4º - A Secretaria de Estado do Segurança Pública e o DETRAN adotarão, em conjunto, as providências e medidas que se fizerem necessárias para assegurar a continuidade dos serviços de identificação civil.





	Art. 5º - As disposições deste Decreto não se aplicam aos serviços concernentes à identificação criminal, que permanecerão sob a responsabilidade do Instituto Félix Pacheco.





	Art. 6º - Este Decreto entrará em vigor, na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.





Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1997.


Marcello Alencar


5.			A presente propositura, pela sua relevância, merece ser submetida a apreciação dessa Excelsa Casa, ressaltando-se, por oportuno, a incompatibilidade dos dispositivos impugnados com os artigos 22, XI; 24, XVI; 48, XI; 61, § 1º, II, alínea “e”; 84, IV e VI; 144, §§ 4º e 7º c/c art. 25, caput, todos da Constituição Federal.





6.			Inconstitucionalidade dos Dispositivos Impugnados





	6.1.	Estabelecem, expressamente, esses preceitos constitucionais violados:





“Art. 22 - Compete privativamente à União legislar sobre:





	........................................................................................................................................................................





XI - Trânsito e ...;





	........................................................................................................................................................................








Art. 24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:





	........................................................................................................................................................................





XVI - organização, garantias, direitos e deveres das policias civis.





	........................................................................................................................................................................








Art. 48 - Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de competência da União, especialmente sobre:


 ........................................................................................................................................................................





XI - criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública;





	......................................................................................	......................................................................................


	


Art. 61 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.





§ 1º -	São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:





	........................................................................................................................................................................








II - disponham sobre:





	........................................................................................................................................................................





e) criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública.





Art. 84 - Compete privativamente ao Presidente da República:





	........................................................................................................................................................................








IV - sancionar, promulgar e fazer publicar leis, bem como expedir decretos e regulamentos para a sua fiel execução;





	........................................................................................................................................................................





VI - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração federal, na forma da lei;





	........................................................................................................................................................................


Art. 144 - A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:





	............................................................................................................................................................





§ 4º -	As policias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.





	............................................................................................................................................................





§ 7º -	A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.





Art. 25 - Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os principio desta Constituição.”





	6.2.	Como se verifica, sob o ângulo formal em primeiro lugar, os dispositivos impugnados são atentatórios à Constituição Federal, a uma porque o ato normativo estadual de hierarquia inferior (Decreto nº 22.930-A, de 21 de janeiro de 1997) instituiu, — em confronto com o disposto nos artigos 84, incisos IV e VI c/c 25 da Lei Magna Federal —, norma reservada à lei no sentido formal. Preceitua o art. 84, incisos IV e VI, da Carta da República sancionar, promulgar e fazer publicar leis, bem como expedir decretos e regulamentos para a sua fiel execução, assim como dispor sobre a organização e funcionamento da administração federal na forma da lei. O referido Decreto nº 22.930-A/95 simplesmente não é regulamentador de lei alguma e, obviamente, não tem o caráter autônomo. Não foi editado, como se vê, nitidamente, visando a implementação de normas estritamente legais como exige a Constituição Federal. Impende destacar, por sua vez, no ponto que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal orientou-se no sentido da observância compulsória pelos Estados membros das linhas básicas do modelo federal. Constituem essas regras corolário do princípio da separação dos poderes, cláusula pétrea a que estão sujeitos os Estados, por força do art. 25 da Carta Política da República. Precedentes. Confirma-se adicionalmente a inconstitucionalidade, a duas, porque tomando-se por base o que se contém nos artigos 24, XVI; 48, XI; 61, § 1º, II, alínea “e” e art. 144, §§ 4º e 7º, c/c art. 25 todos da Lei Maior, corrobora-se que somente a lei, no sentido formal pode dispor sobre organização e funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, entre eles a legislação organizacional das policiais civis. Desse fato decorre a conclusão evidente que o Chefe do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro acabou extravasando das suas atribuições, adentrando na esfera de atuação do Poder Legislativo, a teor dos arts. 24, inc. XVI; 61, § 1º, II, alínea “e”; 48, inc. XI e 144, §§ 4º e 7º, c/c art. 25, todos da  Constituição Federal. Ainda, sob o ponto de vista formal, a três, é  curial que, sendo as funções dos Departamentos de Trânsito regidas pela Lei Federal nº 5.108, de 21/09/66 (Código Nacional de Trânsito) e o seu Regulamento aprovado pelo Decreto Federal nº 62.127, de 16/01/68, somente à União compete legislar sobre trânsito e seria, a teor do art. 22, inciso XI da C.F., absolutamente extravagante e inconstitucional atribuir-se, mesmo por lei federal, identificação e controle da população civil a cargo do Detran. Frise-se, por derradeiro, conforme previsto na Lei Básica Federal, a norma há de estar explicitada no ponto, não em decreto, mas em lei e inequivocamente no sentido formal e material.





	6.3.	Em segundo lugar, sob o ângulo material, a inconstitucionalidade, repita-se, é igualmente vertical. Efetivamente, a União ao legislar sobre a matéria, estabeleceu na Lei Federal nº 7.116, de 19/08/83, regulamentada pelo Decreto Federal nº 89.250, de 27/12/83, no seu art. 8º, o seguinte (Doc. nº 05):





“Art. 8º - As Carteiras de Identidade serão expedidas com base no processo datiloscópico”.





			Vale salientar, in casu, a importância do processo datiloscópico na segura fixação da pessoa, após a coleta das impressões digitais, para a obtenção da cédula de identidade a cargo dos órgãos de identificação das polícias civis em todo Brasil. Isto porque é essencial que, nas funções de polícia judiciária, no campo de repressão penal (art. 144, § 4º da C.F.), exista a certeza técnico-científica da identidade do registro civil para fins criminais. Ressalte-se que ambos os registros são verdadeiros “irmãos siameses”. (Registro Geral - RG - é o mesmo para fins civis e criminais). Inexiste, consequentemente, qualquer espaço que comporte a instituição, precipuamente, por atos normativos locais, de outros órgãos que venham a dividir o encargo de identificação civil e criminal com os Institutos de Identificação da Polícia Civil, os quais, portanto, na forma do art. 144, § 4º, c/c art. 25 da C.F., há de presumir-se como implicitamente compreendido na polícia judiciária.





			Torna-se relevante no tocante à execução desse serviço técnico-científico especializado de identificação, o magistério de J. Cretella Jr. (v. Comentários à Constituição de 1988, vol. VI/3421, Forense, 1992) que ensina:





“A polícia civil nos Estados e no Distrito Federal tem como atribuição básica o exercício da Polícia Judiciária, administrativa e preventiva especializada ...”





			É imperioso ter presente, nesse contexto, que o ato normativo atacado, por outro lado, coloca em risco os direitos e garantias fundamentais do cidadão, tendo em vista que, o “civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei (art. 5º, inc. LVIII da C.F.).”





			Não se pode perder de perspectiva, na esfera de atuação da Polícia Judiciária, que, em verdade, essas impressões digitais, classificadas, pesquisadas e arquivadas num arquivo de identificação datiloscópica, por técnicos policiais especializados, servem para posteriores confrontos com outras impressões coletadas em local de crime e/ou nas dependências policiais, por exigência da lei processual - penal (Art. 6º, nº VIII do C.P.P.).





			Com o advento do Decreto - Lei nº 3.992, de 30/12/1941, que dispõe sobre as estatísticas criminais, policial e judiciária, a que se refere o Artigo 809 do C.P.P., conferiu-se aos Institutos de Identificação e Estatística das Policias Civis, a incumbência da coleta de informações, que são armazenadas num único arquivo, para posterior difusão aos Órgãos Federais de Estatística.





			Mais: O Decreto - Lei Federal nº 554, de 12/07/1938, ainda em vigor, estabelece que nos casos de inquérito policial para efeito de expulsão de estrangeiros, que às policias judiciárias Federal dos Estados e do Distrito Federal, sejam remetidos os exemplares da fotografia e da individual datiloscópica do expulsando, em consonância hoje com o preceito do art. 144, § 1º, inc. IV e § 4º da Constituição Federal.





			As razões foram evidentes: garantir, sem equívocos, a segura fixação da identidade dos indiciados e pesquisados quanto a possíveis homonímias e sem o risco de eventual falsidade de individuação, tudo com reflexo nas funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, cf. art. 144, § 4º da Lei Magna Federal.





			Daí porque, entendeu o legislador federal, centralizar nos Institutos de Identificação e Estatísticas das Policias Civis, responsáveis pelo cadastramento de toda a população fixa e móvel há quase um século, o controle de todo o arquivo, que é exercido a partir da expedição da Carteira de Identidade, conforme expressamente declara o Art. 1º da mencionada Lei nº 7.116, de 29/08/1983, in verbis:





Art. 1º - “A carteira de identidade emitida por órgão de identificação dos Estados do Distrito Federal e dos Territórios tem fé pública e validade em todo o território nacional” (o grifo é para destaque).





			Só para ilustrar: o Instituto de Identificação Félix Pacheco da Polícia Civil, historicamente, registra em seus arquivos, a primeira carteira de identidade expedida no Brasil, com a garantia papiloscópica, ao Sr. Edgard Costa, no dia 03 de agosto de 1907, emitida pelo então Gabinete de Identificação e Estatística, órgão subordinado, à época, à Polícia do Distrito Federal no Rio de Janeiro.





			Portanto, se o legislador federal tivesse pretendido retirar essa incumbência conferida aos Institutos de identificação das Polícias Civis das Secretarias de Segurança Pública (art. 144, § 4º da C.F.), não teria, certamente, incluído no modelo da carteira de identidade, aprovado pelo Dec. Federal nº 89.250, de 27/12/1983 (Art. 13 - Regulamento da Lei nº 7.116, de 29/08/1983), as expressões constantes do respectivo “Fac - Símile”, publicado no DOU de 28/12/1983, a saber: “República Federativa do brasil - Distrito Federal  - Secretaria de segurança Pública - Instituto de Identificação”. 





			No que tange à inédita transferência do arquivo civil do Instituto de Identificação Félix Pacheco da Polícia Civil, para o Detran/RJ, vê-se nessa medida inconstitucional, que não houve nenhum cuidado para não se ferir o sistema de arquivamento, pesquisa e classificação, que obedece ao critério da separação das individuais datiloscópicas, em grupamentos criminais e civis, masculino e feminino, num único escaninho, daí porque, grandes inconveniências hão de surgir, com graves conseqüências ao atendimento das questões policiais - criminais, com reflexos negativos à polícia judiciária e, consequentemente, para toda a administração de justiça criminal (art. 144, § 4º da C.F.).





			Finalmente, neste caudal de inconstitucionalidades demonstradas, é essencial trazer à colação, igualmente, outra relevante questão constitucional, caso o Detran-RJ passe a realizar as atribuições relativas à identificação civil desempenhadas pelo Instituto Félix Pacheco da Polícia Civil (art. 1º, do Decreto nº 22.930-A, de 21/01/97). Diz respeito, sobretudo, à perda da validade dessas novas Carteiras de Identidade produzidas pelo Detran-RJ em alguns países da América do Sul (Argentina, Paraguai, Uruguai e Chile) com violação de tratado internacional existente entre essas nações (art. 5º, § 2º da C.F.), evidentemente com irreparáveis danos aos cidadãos do Estado do Rio de Janeiro, que não mais poderão ingressar nesses países, em face à mudança do modelo nacional da cédula de identidade.











7.			Como ficou demonstrado, portanto, de forma cabal, o Decreto nº 22.930-A, de 21 de janeiro de 1997 impugnado, além do vício formal (arts. 24, XVI; 48, XI; 61, § 1º, II, alínea “e” e 84, IV e VI c/c art. 25 da C.F.), também incluiu inconstitucionalidades materiais nos dispositivos questionados (arts. 22, XI e 144, § 4º c/c art. 25 da C.F.).





8.			O Pedido:





	8.1.	Destarte, tendo em vista as razões invocadas na presente representação, como fundamento da "actio" e pelo mais que ocorrerão dos preclaros Ministros, requer a autora a V.Exa., respeitosamente, seja recebida e processada esta Ação Direta de Inconstitucionalidade, com os documentos que a instruem, observando-se o disposto nos parágrafos 1º e 3º do art. 103 da Constituição da República.





	8.2.	Exsurge, nitidamente, a incompatibilidade vertical entre os dispositivos do Decreto nº 22.930-A, de 21 de janeiro de 1997 do Estado do Rio de Janeiro, ora impugnados, transcritos no item 4 desta propositura, - em que a autora pede declaração de inconstitucionalidade -, e os artigos 22, XI; 24, XVI; 61, § 1º, II, alínea “e”; 84, IV e VI; 144, §§ 4º e 7º c/c art. 25 caput, todos da Constituição Federal.





9.			Medida Cautelar Liminar:





	9.1.	Os dispositivos impugnados do Decreto nº 22.930-A, de 21 de janeiro de 1997 do Estado do Rio de Janeiro, encontram-se em vigor (art. 6º). Impõe-se, por isso, sustar a eficácia dos dispositivos questionados, para garantia da ulterior decisão da causa, a fim de evitar a incidência de preceitos que contrariam flagrantemente formal e materialmente a Constituição da República e de cuja aplicação resultam sérias lesões à ordem jurídica e à eficiência das atividades de identificação civil e criminal, conforme ficou demonstrado de forma cabal nos presentes autos.





	9.2.	Para o efeito de concessão de medida cautelar, os fundamentos jurídicos da ação evidenciam a relevância da matéria e a pertinência da defesa liminar da Constituição, sobretudo, em razão de não se constituir o ato normativo baixado, em si, mera implementação de normas estritamente legais. Ao contrário, o Chefe do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, editando o insólito Ato, acabou por adentrar, inequivocamente, no campo reservado ao Poder Legislativo, “postulado fundamental de nossa ordem político-jurídica”. A “inobservância desse postulado pelo Governo do Estado imporá ao ato estatal por ele elaborado e produzido, igualmente, a eiva de inconstitucionalidade”. Precedentes.





	9.3.	De outra parte, exsurge clara possibilidade de prejuízo do cidadão e para a Justiça Pública, de eventual retardamento da decisão postulada, em face do teor do art. 3º, do Decreto impugnado, que estabelece que a “transferência total de serviços, dos arquivos e documentos deverá efetivar-se no prazo máximo de até 90 (noventa) dias da publicação do ato normativo.”





	9.4.	Publicado o Decreto questionado no Diário Oficial do Estado em 27 de janeiro de 1997, os dispositivos impugnados se encontram desde agora em pleno vigor (art. 6º), inobstante o gritante vício de inconstitucionalidade que os afeta. Esse fato, por si só, já justificaria a imediata suspensão da vigência das normas inconstitucionais ora questionadas, pelo vício de origem. Conforme previsto na Constituição Federal a matéria, no ponto, há de estar explicitada não em decreto, mas sim em lei, tida esta última no sentido formal e material.





	9.5.	Saliente-se, por oportuno, que o novo órgão não se acha instalado (Doc. nº 06), circunstância reveladora da conveniência da imediata interrupção dessa inusitada medida, por meio da cautelar pleiteada. Precedentes.





	9.6.	Releva registrar, como questão de fato para a exata compreensão do problema (inobstante as inconstitucionalidades formal e material já terem sido amplamente comprovadas), que a transferência das atribuições relativas à identificação civil desempenhadas pelo Instituto Félix Pacheco da Polícia Civil do Estado para o Departamento de Trânsito do Detran-RJ, Autarquia vinculada ao Gabinete Civil, vem provocando clamor público, conforme noticiário da imprensa (Doc. nº 07). Os próprios papiloscopistas policiais, profissionais especializados no assunto independentemente das questões constitucionais - vêm apontando, tecnicamente, a impossibilidade da separação dos registros civis e criminais no processo datiloscópico apelando, inclusive, para o Ministro da Justiça (Doc. nº 8). O Governo do Estado anunciou essa transferência com grande propaganda, fazendo publicar até no Diário Oficial do Estado amplo noticiário sobre o assunto (Doc. nº 09).  Custa a crer, sob o ponto de vista operacional, que um órgão de notória complexidade como o Detran-RJ, com os seus múltiplos serviços de habilitação e emplacamento sempre atrasados, possa também assumir os numerosos encargos de identificação civil (que não podem ser separados da criminal). A propaganda governamental destaca que, doravante, o processo será “digitalizado” e sua implantação deverá ocorrer em 90 dias, quando é de sabença comum que esse sistema sofisticado ainda não chegou ao país! (Doc. nº 10). Ademais, nada impede que os investimentos necessários para essa consecução sejam aplicados no tradicional e internacionalmente conhecido Instituto de Identificação Félix Pacheco, beneficiando não somente o cidadão, bem como a Justiça Pública.





	9.7.	Os fundamentos desta Ação Direta de Inconstitucionalidade, apresentados com observância dos critérios de aferição da tutela cautelar, demonstram ex-abundantia o fumus boni juris, enquanto o periculum in mora resulta, conseqüentemente, da própria vigência dos dispositivos impugnados, que deve ser suspensa, até o juízo definitivo do E. Supremo Tribunal Federal.





	9.8.	A autora tem a honra de requerer, portanto, ao eminente Relator, nos termos dos arts. 102, inciso I alínea “p” da C.F. e 170, parágrafo 1º c/c o art. 25, inciso V, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que submeta ao Egrégio Plenário o pedido, que agora formula, de concessão de medida cautelar liminar, visando a suspensão da eficácia das normas cuja constitucionalidade é questionada.





10.			Finalmente, observado o procedimento próprio, julgar essa Colenda Corte, procedente esta ação, para declarar, em definitivo, a sua inconstitucionalidade.





Nestes Termos


Pede Deferimento


Do Rio de Janeiro para Brasília, 25 de fevereiro de 1997.











Wladimir Sergio Reale


Presidente da ADEPOL-BRASIL
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